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Em 11 de junho de 2006, nomeada, precedendo concurso, na categoria 
de técnica superior de 1.ª classe — jurista, do quadro do pessoal do 
Instituto Geográfico e Cadastral;

De 1 de maio de 2002 a 23 de abril de 2003, funções de Jurista no 
Centro para o Planeamento e Coordenação e, em acumulação, funções 
de coordenação da Área de Recursos Humanos, do Centro para a Gestão 
de Recursos Internos, do Instituto Geográfico Português;

De 15 de dezembro de 1999 a 30 de abril de 2002, funções de Jurista 
na Direção de Justiça e Disciplina do Exército Português;

De outubro de 1994 a dezembro de 1999, estágio de advocacia e 
exercício de advocacia.
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 Despacho n.º 12543/2016
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, foi aberto procedimento concursal, 
através do Aviso n.º 5318/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 79, de 22 de abril, e do Aviso OE 201604/0274, publi-
citado na Bolsa de Emprego Público, conducente ao provimento do 
cargo de direção intermédia de 2.º grau de chefe de divisão da Divisão 
de Cadastro Predial.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação recaísse sobre a candi-
data Teresa Maria Coelho Cardoso da Costa Mira, a qual preenche os 
requisitos legais e é detentora da aptidão e competência técnica para o 
exercício das funções inerentes ao cargo.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, designo para o cargo 
de chefe de divisão da Divisão de Cadastro Predial, a licenciada Teresa 
Maria Coelho Cardoso da Costa Mira, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º do sobredito diploma 
legal, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente 
despacho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2016.
28 de setembro de 2016. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.

Nota curricular
Teresa Maria Coelho Cardoso da Costa Mira

Habilitações académicas:
Licenciatura em Engenharia Geográfica, pela Faculdade de Ciências 

da Universidade de Lisboa, 1994;
Mestre em Sistemas de Informação Geográfica, pelo Instituto Superior 

Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 1999

Experiência profissional:
Desde 2014, Chefe de Divisão de Programação e Acompanhamento 

da Direção -Geral de Política do Mar;
De 2013 a 2014, técnica superior na Divisão de Programação e Acom-

panhamento da Direção de Serviços de Programação, da Direção -Geral 
de Política do Mar; destacando -se as seguintes funções: líder do grupo de 
trabalho técnico do projeto nacional de partilha de informação integrada 
sobre vigilância e monitorização marítima (NIPIM@R) e a participação 
no grupo de trabalho de monitorização do plano de ação implementado 
no âmbito da Estratégia Nacional para o Mar 2013 -2020;

De 2002 a 2012, técnica superior da Divisão de Informação Cadastral 
da Direção de Serviços de Informação Cadastral da Direção -Geral do 
Território, destacando -se as seguintes funções: coordenação do projeto 
de Informatização do Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica; 
participação no grupo de trabalho para a elaboração dos documentos 
relativos à Especificação de Requisitos e Análise do Desenho Funcional 
do Sistema de Informação do Sistema Nacional de Gestão e Exploração 
de Informação Cadastral (SiNErGIC);

De 2000 a 2002, técnica superior do Setor de Desenvolvimento do 
Instituto Geográfico Português;

De 1998 a 2000, Docente da disciplina de Sistemas de informação 
Geográfica na Escola Profissional de Ciências Geográficas;

De 1996 a 1998, técnica superior na empresa ambiSIG onde desen-
volveu trabalhos de consultoria e prestação de serviços na área dos 
sistemas de informação geográfica;

De 1994 a 1996, Colaboradora do Grupo Florestal do Centro Nacional 
de Informação Geográfica onde participou em projetos de investigação 
na área da prevenção dos fogos florestais recorrendo informação obtida 
por deteção remota
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através do Aviso n.º 5312/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 79, de 22 de abril, e do Aviso OE 201604/0268, publicitado 
na Bolsa de Emprego Público, conducente ao provimento do cargo de 
direção intermédia de 2.º grau de chefe de divisão da Divisão de De-
senvolvimento Territorial e Política de Cidades.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação recaísse sobre a candi-
data Ana Elisa Vilares Cabrita, a qual preenche os requisitos legais e é 
detentora da aptidão e competência técnica para o exercício das funções 
inerentes ao cargo.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, designo para o cargo 
de chefe de divisão da Divisão de Desenvolvimento Territorial e Polí-
tica de Cidades a licenciada Ana Elisa Vilares Cabrita, em comissão de 
serviço, pelo período de três anos.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º do sobredito diploma 
legal, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente 
despacho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2016.
28 de setembro de 2016. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.

Nota curricular
Ana Elisa Vilares Cabrita
Habilitações académicas:
Licenciatura em Arquitetura, pela Faculdade de Arquitetura da Uni-

versidade Técnica de Lisboa, 2001;
Mestrado em Regeneração Urbana e Ambiental, pela Faculdade de 

Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa, 2005

Formação complementar mais relevante:
Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública, pelo Instituto Na-

cional de Administração, 2006

Carreira e categoria:
Técnico superior da Direção -Geral do Território

Experiência profissional:
Desde 20 de maio de 2013, Chefe de Divisão de Desenvolvimento 

Territorial e Política de Cidades da Direção -Geral do Território, em 
regime de substituição;

Entre 2010 e 2013, técnica superior na Direção -Geral do Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento Urbano e posteriormente na Direção-
-Geral do Território, no âmbito da política de cidades e de projetos 
de cooperação institucional, incluindo a nova Lei do Solo e o sistema 
nacional de indicadores de ordenamento do território;

Em 2007, foi eleita para o órgão diretivo colegial regional sul da Or-
dem dos Arquitetos e exerceu o cargo de Secretário da Secção Regional 
Sul no triénio 2007 -2010;

Entre 2006 e 2010, técnica superior na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, no âmbito da 
gestão territorial e do ordenamento do território;

Entre 2008 e 2010, integrou a equipa técnica de alteração do Plano 
Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa.
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 Despacho n.º 12545/2016
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, foi aberto procedimento concursal, 
através do Aviso n.º 5317/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 79, de 22 de abril, e do Aviso OE 201604/0260, publicitado 
na Bolsa de Emprego Público, conducente ao provimento do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau de chefe da Delegação Regional do 
Norte.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação recaísse sobre o candidato 
José Eduardo Guedes Gomes Saavedra, o qual preenche os requisitos 
legais e é detentor da aptidão e competência técnica para o exercício 
das funções inerentes ao cargo.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, designo para o cargo 
de chefe da Delegação Regional do Norte, o licenciado José Eduardo 
Guedes Gomes Saavedra, em comissão de serviço, pelo período de 
três anos.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º do sobredito diploma 
legal, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente 
despacho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2016.
28 de setembro de 2016. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.

 Despacho n.º 12544/2016
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, foi aberto procedimento concursal, 


